PARECER Nº 496, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 180, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo declarar como Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do Estado a Bacia Hidrográfica do Rio Pardo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27 de março de 2014, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, VII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 180, de 2014.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/5/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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